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RESUMO 

Desde 2006 o Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional e Social – GEPPES, 

vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da UNIOESTE, realiza estudos e 

pesquisas, bem como projetos de extensão, e iniciação científica reunindo docentes e alunos 

da graduação e pós graduação nas áreas de Pedagogia, Direito, Enfermagem e Serviço Social 

e congrega a linha de pesquisa Política Social e Educacional que tem em vista promover a 

análise e o estudo da política educacional e social; analisar e estudar as interpretações, 

diagnósticos e causas que embasaram e embasam a formulação, implantação, implementação 

e a avaliação da política social no Paraná e no Brasil. Os estudos e pesquisas buscam tratar 

detemáticas que dizem respeito a política educacional em seus diferentes níveis e modalidades 

e visam contribuir com a formação acadêmica dos alunos da graduação e da pós-graduação, 

bem como com a formação continuada de docentes da rede pública de ensino, na reflexão 

sobre as políticas educacionais e sobre o percurso metodológico da pesquisa em educação. 

Para concretizar tais objetivos intentamos identificar por meio dos estudos e das pesquisas do 

grupo, os nexos existentes entre o modo de produção capitalista, o estado e as políticas 

sociais, assim sendo partimos do entendimento acerca da natureza do estado, lócus do qual 

emanam, não de forma imediata, as ações que se materializam na implementação de políticas 

públicas de características que são afirmadas como sociais, como é o caso das políticas 

educacionais. Nesse sentido, é preciso considerar que o estado não se constitui como um ente 

em si, mas sim pelo seu caráter processual e contraditório, no que diz respeito às disputas que 

se colocam na base material da sociedade. Essa organização, fruto dessas disputas, na 

impossibilidade de saná-las, as absorve no plano formal, ao mesmo tempo em que atua pela 

conservação das mesmas disputas que configuram a desigualdade, marca indissociável da 

sociedade regida pelo capital. Portanto, dizendo isso, estamos categorizando o estado como 

espaço hegemônico de manutenção desse status quo, logo restando o espaço de luta contra 

hegemônica para a contestação e exigência de um tratamento diferenciado para as questões 

sociais e conseqüentemente para as políticas educacionais. As ações do estado, em grande 
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medida responsáveis por essa manutenção, assumem, na maioria das vezes a feição de 

políticas, muitas vezes políticas públicas de característica social, que não são puras, mas que 

uma vez implementadas, sofrem o choque da contradição. Sendo assim, as ações do estado 

caracterizam-se por um duplo papel, ao mesmo tempo em que são instrumentos de controle do 

social, operam um determinado tipo de tratamento aos reclames que se materializam pela 

desigualdade inexorável da sociedade. Nessa correlação de forças desiguais, as políticas ao 

mesmo tempo em que são estratégicas para o estado, podem expressar espaços táticos para a 

grande parcela da sociedade que sofre com a repartição desigual das riquezas, que não 

obstante o fato de haverem sido produzidas coletivamente, são apropriadas por um número 

cada vez mais reduzido de pessoas.Dito isso, junto dessa compreensão da natureza do estado, 

como escritório onde se decide as condições de manutenção dessa sociedade desigual 

favorecendo poucos em detrimento de muitos, é preciso recuperar a validade da luta em torno 

das ações políticas do próprio estado como forma de tencioná-lo no sentido da exacerbação de 

seu caráter classista. Logo, as políticas sociais também representam uma forma de repartição 

da riqueza que é produzida coletivamente. Mantida essa estrutura estatal, vez por outra são 

implementados processos de reformulação do papel que o estado desempenha para a 

manutenção da sociedade e, para a temática de nossas discussões, se faz necessário lembrar o 

processo de reaparelhamento do estado vivenciado, no caso brasileiro, a partir dos anos 1990 

e que permanece até os dias atuais. Neste caso especificamente, o estado vai se colocando de 

forma cada vez mais restritiva no que diz respeito ao seu aporte financiador, ao mesmo tempo 

em que se agiganta em seu papel regulatório cerceador e controlador, muitas vezes por meio 

de políticas dos mais variados matizes: curriculares, de gestão, de financiamento, avaliativas 

etc. Esse processo demarca uma conjuntura que empurra as escolas e os sujeitos da educação, 

guardadas as suas especificidades, na busca de soluções atomizadas no sentido de responder 

ao afastamento do estado em seu aspecto de fomento. Com este pressuposto, o grupo tem 

desenvolvido pesquisas nas áreas de Gestão educacional, Currículo, Financiamento, 

Avaliação Educacional, atuando no momento no desenvolvimento de dois projetos de 

pesquisa, um de caráter internacional e outro nacional. O primeiro: Trajetórias desde o 

global ao local em políticas de avaliação educacional na América Latina: um estudo 

internacional em rede é um projeto internacional do qual fazem parte grupos de pesquisa 

de 7 universidades (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul/UFMS; Universidade 



 
 

 

Federal da Grande Dourados/UFGD; Universidade do Estado de Mato Grosso do Sul/UEMS; 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná/Unioeste; Universidade do Chile/Uchile – Chile; 

Universidade Distrital Francisco José de Caldas/UDistrictal - Colômbia e Centro de 

Investigações e Estudos Superiores em Antropologia Social/CIESAS – México) e é resultado 

da constituição de uma rede de investigadores em avaliação educativa na América Latina. A 

“Red Latinoamericana de Investigación em Evaluación” (Relieva), foi criada em 2016, na 

cidade de Santiago no Chile, com o objetivo de se contrapor às propostas hegemônicas de 

avaliação externa atualmente promovidas nos países da América Latina. Desta forma, a 

prioridade nas ações da Relieva para os próximos anos é a realização de estudos críticos sobre 

a avaliação externa realizada nos países signatários. Fazem parte desta rede pesquisadores de 

universidades do Brasil, Colômbia, Chile, México, Venezuela e Argentina. O Brasil é 

representado por professores de diversas universidades, como Universidade Estadual do Oeste 

do Paraná (Unioeste), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade Federal 

da Grande Dourados (UFGD), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) e 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). O grupo promotor desta proposta 

investigativa pertence à Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, e está cadastrado no 

diretório de grupos de pesquisa do CNPq com o nome: “Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Política Educacional, Formação Docente e Educação (GEPEFE). O objetivo geral deste 

projeto é: mapear e analisar o uso das avaliações externas realizadas no Brasil, Argentina, 

Chile, Colômbia e México, identificando e relacionando os objetivos, metodologias e 

concepções que fundamentam as propostas. O mesmo tem como objetivos específicos: 

Apreender como os países em questão relacionam avaliação externa e qualidade da educação; 

Compreender como o conceito de qualidade da educação se apresenta nos documentos 

produzidos pelos OM, e são incorporados nos documentos nacionais (Brasil, Argentina Chile, 

Colômbia e México); Destacar os Organismos Multilaterais com maior influência sobre a 

política de avaliação de Brasil, Argentina Chile, Colômbia e México e suas relações com as 

recomendações contidas nos documentos nacionais; Destacar como os documentos nacionais 

e internacionais, orientadores das avaliações em cada país, tratam a temática da validez. Tal 

projeto embora em muito prejudicado pela pandemia do vírus Covid – 19, encontra-se em 

desenvolvimento. No segundo projeto, nominado O Plano Nacional de Educação - PNE - 

2014-224: Avanços e desafios para educação brasileira (Fase I - 20014-2019 e Fase II - 



 
 

 

2020-2024), nossa preocupação tem como foco central a reflexão sobre a efetividade das 

políticas educacionais nacionais para compreender o processo de implantação e 

implementação do PNE - Plano Nacional de Educação (fase I - 2014-2019 e fase II - 2020-

2024) (BRASIL, MEC, 2014). Para a análise, da fase I, e posteriormente da fase II, serão 

consideradas a implementação das metas planejadas suscitando a avaliação dos avanços e dos 

desafios para educação brasileira, tais como: 1) entender qual é a relevância da avaliação 

como indutora da qualidade da educação presente no PNE; 2) compreender a efetividade da 

gestão educacional no cumprimento das metas do PNE; 3) analisar a evolução dos recursos da 

União destinados ao financiamento da educação básica e superior; 4) entender a relação das 

políticas curriculares e de formação de professores adotadas como indutoras da qualidade e 

universalização da educação brasileira; 5) entender as políticas educacionais da educação 

básica adotadas como indutoras da qualidade e universalização da educação brasileira; 6) 

avaliar as metas do PNE como promotoras da empregabilidade (qualificação e 

profissionalização) de jovens e adultos para a inserção social e no mercado (emprego). A 

pretensão do grupo é dar continuidade as pesquisas aprofundando o rigor no tratamento das 

questões políticas e sociais. (BRASIL, 2007a, 2007b, 2008; DALE, 2004; DEITOS, 2005; 

FIGUEIREDO, 2006; LIBÂNEO, 2014; OEI, 2014; REIS, 2015; SANDRI, 2016; UNESCO, 

2008; ZANARDINI, I. M., 2006; ZANARDINI, J. B., 2008). 
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